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1. Natureza, estrutura e forma de funcionamento do FBES


A metodologia dos trabalhos sobre a natureza, estrutura e forma de funcionamento do FBES durante a IV Plenária Nacional consistiu em trabalho em 10 grupos (identificados de A a J), que entregaram seus relatórios para a comissão sistematização para que esta consolidasse as contribuições dos grupos e preparasse os pontos a serem deliberados na última sessão plenária, ocorrida no domingo, 30 de março.


Como foi aprovado no Regimento Interno que qualquer contribuição de qualquer grupo deveria ir para a sessão plenária, a equipe de sistematização teve que se debruçar sobre aproximadamente 700 itens vindos dos grupos, e preparou para a sessão plenária os itens mais importantes para votação. A Plenária deliberou então que os outros itens, que não foram levados à sessão plenária de domingo, seriam sistematizados pela equipe de sistematização após o evento e constariam no relatório final.


Assim, após a Plenária Nacional, a equipe de sistematização trabalhou sobre o conjunto de propostas vindas dos 10 grupos e fez a consolidação seguindo as seguintes regras, aprovadas pela Comissão Organizadora Nacional:

1. Todas as deliberações tomadas na última sessão plenária, de domingo, foram incorporadas sem modificações, exceto para correções ortográficas e gramaticais.

2. Com relação aos itens não deliberados durante a última sessão plenária, foram adotadas

3 Regras:

a) Sempre que as deliberações de grupos contribuíssem para ampliar ou melhorar a redação de determinado item, e não fossem divergentes, apenas mais inclusivas ou melhor redigidas, foram incorporadas em uma única proposta consensual. 

b) No caso de deliberações dos grupos que não podiam ser incorporadas pela regra acima, ou seja, que não poderiam convergir numa proposta consensual, o item foi considerado então como não aprovado e portanto foi colocado no Anexo A deste

relatório, com as propostas de cada grupo, indicando o nome dos grupos proponentes de cada proposta (ver Anexo A).

c) A única exceção à regra acima é quando 9 grupos apresentaram a mesma proposição e um dos grupos apresentava uma proposição diferente. Nestes casos, a proposta era considerada aprovada e a comissão de sistematização buscava incorporar o máximo  possível da proposta do grupo diferente. É importante ressaltar que esta regra vale apenas para os casos em que 9 grupos manifestaram explicitamente uma mesma proposta consensual levando-se em conta as agregações da regra (a).


Segue abaixo, portanto, o conjunto de deliberações da IV Plenária Nacional de Economia Solidária a respeito da natureza, estrutura e funcionamento do FBES. No Anexo A são apresentados os itens que devem ser deliberados na VIII Reunião da Coordenação Nacional do FBES. 

3. Da natureza e finalidades

3.1.1. Da natureza

O FBES é um instrumento do movimento da Economia Solidária, um espaço de articulação e diálogo entre diversos atores e movimentos sociais pela construção da economia solidária como base fundamental de outro desenvolvimento sócio econômico do país que queremos.

3.1.2. Das finalidades

O FBES tem duas finalidades principais:

1. Representação, articulação e incidência na elaboração e acompanhamento de políticas públicas de Economia Solidária e no diálogo com diversos atores e outros movimentos sociais ampliando o dialogo e se inserindo nas lutas e reivindicações sociais.


O FBES busca a confluência entre as forças existentes no movimento de Economia Solidária e a sua participação ativa em GTs, Comitês, no Conselho Nacional de Economia Solidária e em outras instâncias de proposição e construção de políticas públicas.

Como o atual governo apóia explicitamente a Economia Solidária, um dos desafios do FBES é acompanhar estas demandas de forma ativa e crítica, buscando o  estabelecimento de políticas públicas, compromissos e acordos entre as forças que hoje atuam na Economia Solidária.

2. Apoio ao fortalecimento do movimento de Economia Solidária, a partir das bases.


O FBES também realiza ações de animação, subsídios, potencialização e apoio ao fortalecimento do movimento, para que os fóruns municipais, regionais e estaduais sejam a força que move e pauta e apontem para a Economia Solidária como perspectiva de desenvolvimento sustentável, endógeno e solidário. 

3. Dos segmentos e representação

3.2.1. Empreendimentos Solidários

a) O que é um empreendimento de Economia Solidária


O FBES reconhece por empreendimentos de economia solidária as organizações que sigam os seguintes critérios:

Quanto à gestão e funcionamento internos:

• São coletivas (singulares e complexas), tais como associações, cooperativas, empresas

autogestionárias, clubes de trocas, redes, grupos produtivos informais e bancos comunitários.

• Seus participantes ou sócias/os são trabalhadoras/es dos meios urbano e/ou rural que exercem coletivamente a gestão das atividades, assim como a alocação dos resultados. 

• Podem ter ou não um registro legal, prevalecendo a existência real. A forma jurídica não é o mais fundamental, mas sim a autogestão. 

• No caso de associações sem fins lucrativos, estas devem possuir atividade(s) econômica(s) definida(s) em seus objetivos. 

• São organizações regulares, que estão em funcionamento, e organizações que estão em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades

econômicas definidas.

• Realizam atividades econômicas que podem ser de produção de bens, prestação de serviços, de crédito (ou seja, de finanças solidárias), de comercialização e de consumo solidário.

• São organizações que respeitem os recortes de gênero, raça, etnia, geração, orientação

sexual, grupos socais minoritários como comunidades tradicionais e de fundo de pasto,

quilombolas, indígenas, ribeirinhos, portadores de necessidades especiais; que abominem

toda a forma de violência contra mulheres, crianças, índios, negros:as; e que contemplem a dimensão ética em suas ações e atividades.

• São organizações que respeitem o direito de trabalhadores/as e não explorem o trabalho

infantil, considerando exploração o trabalho forçado e coagido e não a transmissão de

saberes tradicionais entre pai, mãe e filhos na agricultura familiar.

• São organizações que valorizam o compartilhamento, entre homens e mulheres, do trabalho reprodutivo e do cuidado com as pessoas.

• São organizações que respeitem critérios ambientais nas suas atividades econômicas, buscando a priorização da conservação ambiental e o desenvolvimento humano.

Quanto à atuação dos empreendimentos solidários no meio onde estão inseridos:


Os empreendimentos devem buscar se organizar em redes e cadeias de produção,

comercialização e consumo solidários, conglomerados, entre outras formas coletivas para além do empreendimento isolado.

Quanto à relação dos empreendimentos solidários com o Fórum local:


Os empreendimentos que foram eleitos para as coordenações locais e nacional, devem representar o conjunto dos demais empreendimentos independentemente do ramo produtivo e considerar que ele representa o fórum local nas reuniões nacionais e não apenas o segmento de empreendimentos.


Para representação dos Fóruns locais deve-se priorizar a escolha de empreendimentos que se articulam e debatam discussões mais amplas sobre desenvolvimento, ampliando sua ação política, tanto localmente (sua comunidade, bairro, cidade) quanto nos debates de nível nacional e internacional.

Sobre empreendimentos da agricultura familiar, urbanos, indígenas, extrativistas e

comunidades tradicionais:

• Empreendimentos da agricultura familiar, unidades indígenas, quilombolas e extrativistas, agricultores urbanos são empreendimentos solidários se estiverem integrados em empreendimentos coletivos, autogestionários e supra-familiares.

• Comunidades tradicionais (ribeirinhas, quilombolas, pescadores, etc) podem ser considerados empreendimentos solidários se de fato tiverem uma ação econômica coletiva.

• Empreeendimentos familiares urbanos podem ser considerados como empreendimentos

solidários desde que integrados a uma organização por ramos de atividades ou território e que obedeçam os princípios da economia solidária.

b) Sobre empreendimentos que não se encaixam nos critérios acima


Os empreendimentos que não se enquadrarem nos critérios acima que caracterizam empreendimentos solidários podem participar normalmente dos Fóruns Locais, desde que busquem atender os referidos critérios tornando-se um empreendimento ou se incorporando/articulando com outros empreendimentos, mas não podem ser  representações nas suas instâncias.

c) Sobre redes e cadeias solidárias


Uma cadeia é considerada como cadeia solidária se houver equilíbrio entre os atores econômicos da cadeia, sem exploração nem domínio de nenhum elo, e se em suas transações houver cuidado ambiental e sustentabilidade.

d) Sobre representação de redes e cadeias solidárias nos Fóruns locais e nacional


Se a rede é mista (ou seja, possui empreendimentos solidários e entidades de assessoria), ela deve definir o segmento a qual pertence, não podendo mudar depois. A partir daí, a pessoa que representa a rede deve fazer parte deste segmento escolhido. Em outras palavras: Se uma rede mista decidir que faz parte do segmento das assessorias, o/a seu/sua representante deve fazer parte de uma das entidades de assessoria da rede. Se, por outro lado, a rede se define como sendo parte do segmento de empreendimentos, o/a seu/sua representante deve ser um/a trabalhador/a de um empreendimento solidário da rede. 


A representação dos EES nos fóruns locais, nacional e outros espaços políticos pode se dar por EES ou por rede de EES. As redes, tanto singulares como mistas, são estratégias fundamentais para o desenvolvimento do movimento da economia solidária.

3.2.2. Entidades de assessoria

a) O que é Entidade de Assessoria

O FBES reconhece por entidades de assessoria e fomento à economia solidária as organizações que sigam os seguintes critérios:

Quanto à sua ação:

Entidades de assessoria e fomento são organizações que:

• Desenvolvem efetivamente ações nas várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos solidários, tais como capacitação, assessoria, incubação, pesquisa, acompanhamento, fomento a crédito, assistência técnica e organizativa.

• Estimulam a participação dos empreendimentos assessorados nos Fóruns.

• Tenham suas atividades e participação regulares dentro do Fórum, e não eventuais, pontuais ou corporativas.

• Subsidiam o Fórum na elaboração e fomento de políticas.

• Baseiam a sua metodologia de assessoria e apoio a empreendimentos solidários nas

deliberações e acúmulos dos encontros, oficinas e seminários sobre Formação promovidos e articulados pelos Fóruns, como por exemplo as deliberações da II Oficina Nacional sobre Formação em ES.

• Assessoram os empreendimentos na perspectiva do fomento e estímulo à constituição de redes e cadeias.

• Levam em consideração critérios ambientais nas suas atividades.

• Respeitam os recortes de gênero, raça, etnia, geração e diferentes orientações sexuais em suas ações e atividades.

• Assumem práticas e valores autogestionários na sua atividade e fins de fomento e assessoria.

• Tenham disponibilidade de participar de conselhos e outros fóruns, e sua atuação nestes

espaços seja baseada em deliberações dos Fóruns de economia solidária dos quais participam. As informações de sua atuação devem ser partilhadas com estes mesmos Fóruns de economia solidária.

• Incluam em seus projetos anuais planos de ação dirigidos ao fortalecimento dos Fóruns locais, com aporte de recursos financeiros e/ou não financeiros. As entidades devem, entretanto, ser avaliadas pelo seu compromisso com o tema da economia solidária.

• Projetos articulados de apoio aos Fóruns locais devem ser desenvolvidos em conjunto com os outros segmentos do Fórum. 

Quanto à sua organização coletiva

• As entidades de assessoria e fomento devem compor, construir e fomentar a Rede de

Formadores Estadual, Regional e Nacional.

• As entidades de assessoria e fomento devem trabalhar coletivamente e se articular, na busca de ações conjuntas de apoio aos Fóruns locais.

3.2.3. Gestores Públicos

a) O que são Gestores Públicos

O FBES reconhece como gestores públicos aqueles que elaboram, executam, implementam e ou coordenam políticas públicas de economia solidária.

Para que os gestores públicos participem no FBES, devem ser obedecidos os seguintes critérios:

• A representação de gestores públicos nos Fóruns deve ser em rede, e não de modo individualizado. Desta maneira, os gestores trazem um debate que não reflete apenas a sua atuação específica, mas o debate mais amplo de políticas públicas para a economia solidária. 

O que importa é os gestores estarem organizados e representados em rede, de qualquer nível da federação (municipal, estadual, federal).

• Os gestores devem respeitar o recorte de gênero, ambiental, raça e etnia em suas atividades. 

3.2.4. Movimentos sociais

Movimentos sociais não participam como um segmento dos Fóruns locais e nacional. São aliados na construção de lutas comuns, a partir das pautas específicas a cada um. Cada Fórum (desde o local ao nacional) deve definir sua agenda e dialogar com outros movimentos sociais, em prol da transformação social e mudança na perspectiva de desenvolvimento do país. É fundamental ampliar as alianças com outros movimentos sociais.

3. Da estrutura e forma de funcionamento

3.3.1. Das instâncias constituintes

a) Fóruns Locais (Estaduais, Microrregionais ou Municipais)

Quanto aos critérios obrigatórios para o reconhecimento de um Fórum Local:

• Democracia interna nas tomadas de decisão com base nos regimentos internos e carta de princípios do FBES (reuniões, atas, plenárias periódicas, entre outros).

• Orientar suas ações e mobilizações em torno das bandeiras do FBES.

• Quantidade de empreendimentos solidários rurais e urbanos efetivamente atuantes no Fórum Local (falta regulamentar).

• Quantidade de entidades de assessoria efetivamente atuantes e comprometidas com o Fórum Estadual e locais/municipais/regionais (falta regulamentar).

• Específico para Fóruns Estaduais: Quantidade de fóruns microrregionais e/ou municipais

estruturados, consolidados e com participação ativa no Fórum Estadual (falta regulamentar)

• Quantidade de empreendimentos solidários urbanos e rurais efetivamente atuantes no Fórum Local (falta regulamentar).

• Ter secretaria executiva.

• Garantir a ampla socialização dos debates e informações na sua região de abrangência.

• Existir apenas um Fórum Local em sua região de abrangência (ou seja, apenas 1 fórum por estado, por microrregião, por município, etc.).

• Ter e manter um fundo de manutenção do Fórum Local, com contribuições de seus

integrantes.

• Garantir a participação, no mínimo de 50% das mulheres como representantes dos empreendimentos e das entidades nas instâncias do Fórum Local.

• Ter uma Carta de Adesão para novos integrantes ao Fórum Local.

• Ter e manter um cadastro dos empreendimentos, entidades e redes do Fórum Local.

• Garantir a qualidade das suas representações, tanto para levar deliberações do estado quanto para repassar decisões nacionais ao FEES. Além disso, garantir que suas/seus

representantes não representem apenas o seu segmento, mas o conjunto do Fórum Local, e evitem acumular muitas funções de representação.

• Dialogar e articular-se com outros Fóruns Locais de economia solidária (de outros estados ou regiões).

• Composição diversa, com a presença e compromisso dos diversos atores da Economia

Solidária na sua região de abrangência.

Quanto à composição das Coordenações dos Fóruns Estaduais:

Os Fóruns Locais têm liberdade de definir a composição de suas coordenações desde que respeitem os critérios apontados acima.

Quanto à Formalização dos Fóruns Locais

Os Fóruns Locais (sejam eles estaduais, microrregionais ou municipais) não devem ser formalizados, ou seja, não devem ter personalidade jurídica (CNPJ).

Quanto aos critérios de avaliação de um Fórum Local:

Além dos critérios obrigatórios acima, os seguintes critérios são indicadores para avaliar o estado em que se encontra um Fórum Local, e portanto não são obrigatórios, mas apenas instrumentos de avaliação dos avanços e dificuldades de cada Fórum Local. 

São critérios de avaliação de um Fórum Local:

• Ampliar a articulação com outros atores e fóruns de outras temáticas da região de

abrangência (incluindo os de políticas territoriais do MDA/SDT) para construção de propostas e lutas conjuntas, a partir da perspectiva do desenvolvimento local, conhecendo e se envolvendo com a conjuntura dos movimentos sociais, das lutas e dos problemas enfrentados no campo de atuação da economia solidária.

• Propor políticas públicas na sua região de abrangência; acompanhar, monitorar e articular as demandas de políticas públicas ligadas ao tema, de forma articulada com os conselhos de economia solidária (onde já existirem).

• Ser um espaço que aglomere diferentes forças e sujeitos do campo da economia solidária na sua região de abrangência.

• Garantir que cada empreendimento, cadeia, rede ou entidade de assessoria que venha a receber apoio financeiro devido a políticas públicas para o setor da Economia Solidária

busque retornar uma porcentagem dos recursos adquiridos para o Fórum Local que pertença.

• Ser um espaço de formação dos militantes da economia solidária: Realizar encontros e

oficinas específicos de capacitação de seus integrantes, conscientizar seus integrantes de que fazem parte de um movimento social e estimular que conheçam os outros movimentos sociais da sua região de abrangência.

• Buscar avançar para formas alternativas de representação de empreendimentos solidários nos Fóruns Locais: via redes de setor econômico ou territorial; via cadeias; via núcleos locais de articulação de empreendimentos e assessorias nos bairros e comunidades, entre outras.

• Buscar o aumento de entidades de assessoria para aumentar a quantidade de profissionais assessorando empreendimentos na sua região de abrangência.

• Identificar, valorizar e socializar as conquistas alcançadas no movimento de economia

solidária.

• Ter um processo de certificação dos produtos da economia solidária a partir da implantação do SNCJS.

Critérios de avaliação específicos para Fóruns Estaduais:

• Dar apoio para os representantes da coordenação nacional articularem as microrregionais.

• As coordenações estaduais devem ter representantes das microrregiões.

Quanto às características das Entidades e Redes Nacionais:

Entidades e redes nacionais são aquelas que tem ação territorial, com presença nos estados, regiões e municípios, com capilaridade nos territórios.

Critérios para reconhecimento de entidades nacionais no FBES:

• Serão reconhecidas como entidades nacionais do FBES as que tiverem participação efetiva em pelo menos 7 Fóruns Estaduais comprovada pelos mesmos.

• Caso seja avaliado que a entidade não tenha ação efetiva num fórum local, o fórum local

poderá vetar a participação no fórum nacional.

3.3.2. Das instâncias deliberativas, de gestão e de apoio

a) Plenária Nacional

A Plenária Nacional é a instância máxima de deliberação do FBES, dando as diretrizes políticas mais amplas para orientar a Coordenação Nacional e Coordenação Executiva.

A Plenária Nacional ordinária deve ser realizada a cada 3 anos.

b) Coordenação Nacional

Quanto às atribuições:

• Deliberar em última instância sobre decisões políticas, operacionais e administrativas do

FBES;

• Implementar políticas e estratégias de fortalecimento de acordo com as deliberações da

plenária;

• Contribuir para a formulação de políticas e estratégias de fortalecimento do movimento de Economia Solidária;

• Fazer a mediação política, diálogo e incidência no Conselho Nacional de Economia Solidária e em órgãos do governo federal;

• Deliberar sobre o ingresso e permanência dos membros da Coordenação Nacional (tanto representantes de Fóruns Estaduais quanto de entidades e redes nacionais de assessoria), segundo critérios estabelecidos pela IV Plenária Nacional;

• Orientar, direcionar e, se preciso, redirecionar as ações da Coordenação Executiva e a

Secretaria Executiva, para o período entre suas reuniões ordinárias;

• Criar ou extinguir Grupos de Trabalho com composição, objetivos e prazos adequados às tarefas demandadas.

Quanto ao funcionamento:

• As pautas das reuniões da coordenação nacional devem ser enviadas previamente com

tempo suficiente para serem debatidas nos Fóruns Estaduais;

• Deve-se buscar ampliar meios virtuais de participação em decisões nacionais, tais como

videoconferências e salas de bate-papo;

• As informações devem ser partilhadas. Para isso, deve-se buscar ampliar os mecanismos de comunicação e divulgação para além da internet.

Quanto à composição vinda dos Fóruns Estaduais:

Serão eleitos 3 representantes por Fórum Estadual, sendo 2 de empreendimentos solidários e uma de entidade de assessoria.

Quanto à composição vinda dos gestores públicos:

A(s) rede(s) de gestores indicará(ão) dois gestores por região e mais 2 em nível nacional.

Quanto à composição vinda das Entidades Nacionais:

• As entidades de representação nacional não poderão eleger representes adicionais nos

Fóruns Estaduais. (Por exemplo, uma entidade de apoio e fomento que esteja contemplada como de representação nacional não pode eleger novos representantes em plenárias estaduais.)

• A representação das entidades nacionais na Coordenação Nacional, com limite de até 12 representantes, deverá seguir os critérios definidos sobre a participação de entidades e redes nacionais no FBES.

c) Coordenação Executiva

Quanto aos objetivos:

A Coordenação executiva tem como principal objetivo fazer a gestão política cotidiana, a interlocução com outros movimentos e com o governo federal, e o acompanhamento da Secretaria Executiva Nacional.

Quanto às atribuições:

• Fazer a mediação política, de acordo com orientações da Coordenação Nacional, com a

Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES-MTE) e com outras instâncias do

governo federal, com seus Planos de Ação e com as providências deles decorrentes;

• Tomar decisões políticas, operacionais e administrativas para a realização das ações

deliberadas pela Coordenação Nacional e Plenária Nacional;

• Acompanhar a gestão financeira e administrativa da Secretaria Executiva;

• Indicar representantes do FBES na participação em eventos;

• Propor a agenda e metodologia das reuniões da Coordenação Nacional;

• Definir critérios para a escolha dos membros da Secretaria Executiva.

Quanto ao funcionamento:

• As/os integrantes da Coordenação Executiva são eleitos pela Coordenação Nacional dentre seus integrantes.

• É necessário ampliar os canais de comunicação entre a coordenação executiva e a coordenação nacional, permitindo uma aproximação entre as duas instâncias.

• Que os membros da Coordenação Executiva mantenham contato com as suas bases,

participando das reuniões dos fóruns estaduais.

d) Secretaria Executiva Nacional

Quanto aos objetivos específicos:

• Potencializar e dar vazão à diversidade de vozes, concepções e práticas que emanam das instâncias constituintes do FBES (Fóruns Estaduais e Entidades Nacionais) 

• Contribuir para a articulação interna e entre os segmentos em torno das lutas e bandeiras do FBES;

• Contribuir para a afirmação do protagonismo do segmento dos empreendimentos no FBES;

• Fortalecer a organização da Economia Solidária em nível local a partir da partilha do saberfazer da secretaria executiva

Quanto às atribuições Acompanhamento

• Organizar, acompanhar, secretariar e disponibilizar relatórios dos encontros periódicos das instâncias do FBES (Coordenação Nacional, Coordenação Executiva e GTs)

• Organizar, acompanhar, garantir a relatoria (própria ou de outros) e disponibilizar relatórios de eventos organizados pelo FBES, tais como encontros regionais, oficinas, plenárias, feiras, festivais, entre outros;

• Subsidiar a participação do FBES em eventos e garantir a socialização das informações e encaminhamentos retirados

Comunicação / Animação

• Criar, manter e animar ferramentas de comunicação interna (para dentro do FBES e suas instâncias) e externa (público, entidades e poder público), tais como: atendimento ao público via telefone, e-mail e Fax; manutenção e animação do site fbes.org.br; manutenção e animação das listas virtuais de discussão; elaboração de boletins quinzenais; entre outras;

Gestão / Sustentação

• Administrar projetos de sustentação da estrutura do FBES em níveis nacional e

macrorregional, com acompanhamento da Coordenação Executiva;

• Elaborar projetos e captar recursos para o FBES, a partir das deliberações de suas instâncias.

• Arquivar, sistematizar e disponibilizar o acervo documental do FBES.

Articulação

• Contribuir com a integração do FBES com outros fóruns, redes internacionais, instâncias do governo federal e outros movimentos sociais;

• Desencadear processos de formação junto às secretarias estaduais existentes e estimular a criação de novas;

e) Grupos de Trabalho

Quanto ao funcionamento

• Os GTs devem ampliar o uso de meios eletrônicos para seus debates irem além dos

encontros presenciais e para melhor comunicação com a Coordenação Nacional e Executiva do FBES.

